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O objeto deste certame é o Registro de pre@s para futura e eventual contratação de empresa
especializada em softwares nativos de plataforma web pard fornecimento de sistema de gestão pública
integrada, no modo locação de licenças de uso de programas, sem limite de usuários. Inclui ainda
servi@s complementares necessários ao funcionamento de tais sistemas, como migração de dados,
implantação, parametrizades e configurações. treinamento de usuários, suporte tá:nico, manutenção
conetiva, legal e evoluti\E, bem como hospedagem da solução em data center e todas as demais
condições constantes nos Anexos II, III e IV deste Termo.

Clausula 1": Fica alterado o êdital Convocatório nos seguintes termos:

8.7 Sendo o licitante vencedor convocado, por meio de diligência, para @mprovar a exequibilidade de
sua proposta, esta podeÉ ser feita por meio de contratos, notas fiscais ou outro documento que
entender ser hábil pan tal comprovação, obsenado o disposto no item 8.5, podendo demonstrá-la,
inclusive, por meio de simples dedamçã0.

8.7.1 o prazo para comproraÇo da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, prorrogável por

igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de findado o prazo.

8.8 A prova de conceito será realizada com o licitante classificado em primeiro luga6 que será convocado
para executála, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de
tecnologia da informaÉo e comunicaçã0, @nforme disciplinado neste Termo de Referência.

8.8.1 Finalizada a análise que trata o item 8.1, a sessão será suspensa.

8.8.2 A comissão de a\aliação terá 5 (cinco) dias úteis a contar da suspensão da sessão para designar
data, local e hon para realização da pro\6 de conceito por parte da licitante classificada em primeiro

lugar.

8.8.2.1 A data da prova de conceito deverá respeitar intervalo mínimo de 10 (dez) dias úteis em relação
à convocação da empresa, prorrogável por igual período.

8.8.3 A prova de conceito será realizada pelos componentes da Comissão Especial designada pelo
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Decreto no 12.934, de 12 de setembro de 2024, responsiível pela aferiÇo do atendimento dos itens
estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.8 4 Gso entenda necessário, a comissão poderá realizar diligência por meio de visita in loco para
averiguação das funcionalidades do sistema em Prefeitura @m mais de um ano de execução e que
tenha superado a fase de migração dos dados.

8.8.5 Todas as despesas deconentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de
responsabilidade de cada um dos licitantes.

8.8.6 A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito e, conforme o caso,
diligência, informando se a soluÇo apresentada pelo licitante provisoriamente classiflcado em primeiro
lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

8.8.7 Caso o relatório indique que a soh.r$o tecnologlca está em @nfurmidade com as especificações
exigidas, o certame passará para a pníxima hse de àabilitaÇo e, caso lrdique a não conformidade, o
licítante sera desdassificado do processo licitahirio, passardo parâ analise do próÍmo colocado e assim,
sucÊssivamente.

8.8.8 Caso o relatório indique que a soluÇo foi aprowda com ressal\as, as não conformidades serão
listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinm) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período
mediante requerimento, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes
necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da
coneção ou não das inconformidades indicadas.

8.8.8.1 caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas
exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

8.8.9 Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito Oeitada, que não a realizar
ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Têrmo de Referência.

8.8.10 No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a

ordem de classincaÉo, sucessivamente, até que um licitante cumpra com os requisitos e
funcionalidades previstas na Pro\6 de Conceito - POC.

íJ
20 . DO PAGAMENTO

20.1 o pagamento será efetuado conforme o cronograma de execução constante no Termo de
Referência (ANExO I).

20.1.1 O pagamento seé via Ordem Bancária, cÍedibdo na instituição bancária eleita pela adjudicatária,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura
não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança banéria.

20.2 Qualquer erro ou omissão oconidos na documentação flscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em deconência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

20.3 A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Socjal - INSS e FGTS, Tal comprovação será objeto de
confirma@o 'ON-UNE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso
de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar regularidade com
o I'4unicípio. através da apresentação da CND Municipal.
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5.1A pro\6 de conceito será realizada com o licitante classificado em primeiro lugar, que será convocado
para executála, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da soluÉo de
tecnologia da informaÉo e comunicaÉo, conforme disciplinado neste Termo de Referência.

5.2 Por meio de mensagem no sistema será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a rea,izaÉo da prova de conceito.

5.3 A prova de conceito será realizada pelos componentes da Comissão Especial designada pelo Decreto
no 12.934, de 12 de setembro de 2024, responúvel pela aferição do atendimento dos itens
estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.5 Todas as despesas decorrentes de participaÉo ou acompanhamento da prova de conceito são de
responsabilidade de cada um dos licitantes,

5.6 A equipe tecnica elaborará relatório com o Íesultado da prova de conceito e, conforme o caso,
diligência, informando se a soluÉo apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primerro
lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

5.7 Caso o relatório indique que a soluÉo EcÍplógicô está em @nformidade com as especificaçôes
exlgidas, o oertame passará pan a próxima fase de habilitaÉo e, caso indique a não
conformidade, o licitante seÉ desclas§ficado do processo liclbÚrio, passando para aúlise do próxmo
colocado e as§m, sucessi\arnente.

5.8 Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressahEs, as não conformidades serão
listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser pronogado por igual período

mediante requerimento, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes
necessários na solução e disponibilizá-la, para ê realizaÉo de testes complementares, para aferição da
correção ou não das inconformidades indicadas.

5.8.1 caso o novo relatório indlque a não conformidade da solução ajustada às especificaÉes tecnicas
exigidas, a licitante será desclassificâda do processo licitatório.

5.9 Não será aceita a proposta da licitante que tivêr a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou
que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

5.10 No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convrccará o próximo licitante, obedecida a

ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra com os requisitos e
funcionalidades revistas na Prova de Conceito - POC

5.4 caso entenda necessário, a comissão podeá realizar diligência por meio de visita/b para

averiguaÉo das funcionalidades do sistema em Prefeitura com mais de um ano de execuÉo e que
tenha superado a fase de migração dos dados.
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6. MODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU
REALrzaçÃoDos sERyrços / pRA;zo DE ENTREGA ou pRAizo DE ExEcuçÃo
(...)
6.2.1 (criaÉo de subitem)

16. MoDELo or crsrÃo DE coNÍRATos

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei no 14.133, de 2027, e cÂda parte responderá pelas consequências de sua inexecuÉo
total ou parcial (art. 115, caput, Lei no 14.13312021).

16.2 A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e Rscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectrvos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei fueral n. 14.133/2021.

16.2.1 O fiscal do contrato anotará em regisFo próprio todas as oconências relacionadas à execução do
contrato, sejam elas de aspectos ãdministrativos ou técnicos, dêterminando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos obsenãdos e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis, nos termos do art. 112 §1o, da Lei Federal n. 14.133/2021 e
do art. 80, §2" e seus incisos, bem como parágrafo 40 e seguintes do art. 80, do Decreto Municipal n.
L2.044, de 16 de junho de 2023.

L6.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço e, em caso positjvo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos \ralores conuatuais previstos no Capítulo VU, da Lei Federal n. 14.133, de 2011.

16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o
documento da contratada que contenha a rela$o detalhada deles, de acordo com o estabelecido no
contrato, informando as respecti\Es quantidades e especificades tecÍlicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

16.2.4.0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art.
1U, §2o, Lei no 14.133/2021).

16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante slmples apostila (art. 115, §5o, Lei no 14.73312021).

16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigit remover, re@nstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em paÍte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execuÇo ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei no 14.133/2021).

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à AdministraSo ou a terceiros
em razão da execuÉo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a RscalizaÉo ou
o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei no 74.L3312021).

16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei no 74.13312021).

16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (art. 121, §10, Lei no 14.133/2021).
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Data Catêr

A estrutura de data center poderá ser própria ou terceirizada, desde já ficando expressamente
autorizada a terceirização deste item do objeto em caso de contratação, desde que dentro do território
nacional, atendendo a NC14/IN01/DSIC/SCS/GSIPR e que toda operação e conflgura6o seja controlada
pela CONTRATADA.

Todo o Sistema de Informades e programas devrerá rodar natilEmente em ambiente web, e ser
môntido em DATA CENTER de responsabilidade da CONTRATADA com alta pefformance, classificaÉo
TIER3 ou TR3, cabendo â licitante apresentar a devida documentação, devendo prover escalabilidade,
elasticidade, padrões ígidos de segurança, disaster recovery monitoramento e redundância, atendendo
as necessidades da COi,ITRATANTE a qualquer tempo, estando em tenitório brasileiro, estando em
conformidade com a legislação, normas complementares brasileiras e boas práticas vigente. Todos os
recursos computacionais devem atender e focar em desempenho, performance, segurança e
disponibilidade. Deverá ser disponibilizado acesso ao OASHBOARD de monitoramento do DATA CENTER.

A garantia da disponibilidade mÍnima do sistema contratado deverá ser de 99,98olo do têmpo.

Eventuais manutenções do sistema deverão ser programadas e realizadas fora do horário de expediente
do ente público, e a CONTRATANTE deverá ser @municada previamente com ao menos 7 (sete) dias de
a ntecedência .
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8.7 Sendo o licitante vencedor convocado, por meio de diligência, paÉ comprovar a exequibilidade de
sua proposta, esta poderá ser feita por meio de contratos. notas flscais ou outro documento que

entender ser hábil para tal comprovaçãq obsenado o disposto no item 8.5, podendo demonstrá-la,
inclusive, por meio de simples declaração.

8.7.1 O prazo para comprovação da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, prorrogável
por igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de flndado o prazo.

8.8 A pro\rd de conceito sera realizada com o licitante dassiflcado em primeiro lugar, que será
convocado para executála, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da
solu6o de tecnologia da informação e mmunicação, conforme disciplinado neste Termo de
ReÍerência.
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8,8.1 Finalizada a análise que trata o item 8.1, a sessão será suspensa.

8.8.2 A comissão de avaliação terá 5 (cinco) dias úteis a contar da suspensão da sessão para designar
data, local e hora para realização da prova de conceito por parte da licitante classificada em primeiro
lugar

8.8.2.1 A data da prova de conceito deverá respeitar intervalo mínimo de 10 (dez) dias úteis em
relação à convocaSo da empresa, pronogável por igual período.

8.8.3 A prova de conceito será realizada pelos componentes da Comissão Especial designada pelo
Decreto no 12.934, de 12 de setembro de 2024, responsavel pela aferição do atendimento dos itens
estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.8.4 caso entenda necessário, a comissão poderá realizar diligência por meio de visita in loco para
averiguação das funcionalidades do sistema em Prefeitura com mais de um ano de execução e que
tenha superado a fase de migraÉo dos dados.

8.8.5 Todas as despesas decorrentes de partjcipação ou acompanhamento da prova de conceito são
de responsabilidade de cada um dos licitantes,

8.8.6 A equipe técnica elôborará relatório com o resultado da prova de conceito e, conforme o caso,
diligência, informando se a soluÉo apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

8.8,7 Caso o relatorio indique que a solução têcnologica não está em conformidade com as
espedficações odgidas, o licitante será dêsdassificado do processo lidtatório, passando para analise
do próximo colocado e assim, sucessivamente.

8.8.8 Caso o relatóío indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão
listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinco) dias uteis, podendo ser prorrogado por igual período
mediante requerimento, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes
necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição
da coneção ou não das inconformidades indicadas.

8.8.8.1 Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante seÉ desclassificada do processo licitatório.

8.8.9 Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a

realizar ou que não a reêlizar nas mndiÉes estabelecidas no Termo de Referência.

8.8.10 No caso de desclassiflcação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a

ordem de classifica@o, sucessivamente, até que um licitante cumpra com os requisitos e
funcionalidades previstas na Prova de conceito - PoC.

8.8.11. Requisitos obrigabrios que dependem da integraÉo com sistemas em uso na Prefeitura não
serão avaliados pela Comissã0, pois o funcionamento dos mesmos poderá depender de algumas
customiza$es da soluÉo por parte da CONTRATADA durante a fase de implantaÉo.

8,8.12. A apres€ntado de\E ser realizada na ordem em guê os itens estão relacionados, derendo a

EMPRESA vENcEDoRA apresenElos de furma objeti\tr, sem ajustes e sem contato o<temo. Não será
permitido desenwlver, editar. co.rlgir ou aJustar os sofu/vôres durànte a apÍesentacÉo.

8.8.13. A avaliação dos mridulos podera ser realizada de forma simultânea, desde que previamente

acordado com a Comissão de A\6llação e a licitadora dispor de pessoal e locais disponíveis da data e
horários estabelecidos.
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8.8,14, A Comissão Especial awliadora e seus membroç realiarão sars debates em ambiente resenrado,
sem a presença dos licibntes, de rnodo a não prejdicar os trabalhos de &lgâmento.
8.8,15. Apos seus debatet a funlssão Especial a\ialiadorâ espêdalmente nomeada e deslgnada,
registraná em Ata os resulbdos e orrlusôe e encaminhara ao REgoeiro.

8.8.16. A responsabilidade de providenciar todos os equipamentos necessários para a realizaÉo do teste
de conformidade, inclusive conexão à internet (tecnologia 3c ou ouhos) é da CONTRATADA, ficando a
CONTRATANTE responsável somente pela disponibilização do espaço e fonte de energia para realizaÉo
do mesmo.

8.8.17. A PROPONENTE que convocada para avaliação e nfo comparecer em dia e hora previamente
agendados para a sLa realizaÉo, será automaticamente reproEda pela Comissão a\Êliadora,

8.8.18. Não serão aceitas inten/enÉs de pessoas extemas à avaliação (não presentes na
demonst ãção), com relação a manipulação do sistema/soft$rares ou suas fundonalidades.

8.8.19. Serão admitidos na(s) sala(s) da(s) sessão(ões) de realização do teste de confurmidade, além da
comissão especial avaliação, de representanês/tecnicos da empresa !íencedora, no máximo 2 (dois)
represenfantes/técnicos de cada umâ das demais licitantes, por sala, sêndo vedada a presença de
pessoas estranhas, não formalmente corwidadas, e que não façam parte do quadro de servidores
municipais, evitando-se tumultos e prejuízos ao procedimento.

8.8.20. Não será p€rmitido aos demais licitantes, acesso aos equipamentos da empresa a\raliada.

8.8.21. Não será permiüdo aos demais licitantes, manifestâção, sob qualquer pretexto, durante a
realização das sssões de avaliação.

' 8.8.25. Po. questões de ordem sanitÉria, caso necessárÍo, a avaliação, preferencialmente, será realizada
de forma remota, por meio de videoconferência ou outro reqJrso tecnologico adequado, úsando a

seguElnça e saúde dos participantes e acompanhamento/valida6o em tempo real em equipamento da
licitadom por partê da equipe de a\6liação.

8.8.26. Caso a Prola de Conceito seja realizada de forma prsencial, a Administração comunicará os
interessados sobre o local a ser deslgnado pela comissão Especial de Avaliação, para a realização do
teste de conformidãde.

8.8.27. A Pro\a de Conceib sera realizada nos diõ e horários de funcionamento da Prefeltura,
deverdo a llcitante demonstradora apresentar as funcionalidad€s exigidas no período de 5 (cinco) dias
úteis, podendo o pmzo ser pmnogado por igual período.
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8.8.22, Ucitantes que s€ comportarem de forma inconveniente ou de modo a pertuóar os trabalhos de
apresentação da vencedora, poderão ser conduzldos para fon dos locais de apresentação, bem como
penalizados, nos termos da Legislação.

8.8.23. Os resultados da avaliaÉo serão tomados públicos, como disciplina a legislaÉo e disponibilizados
aos interessados pela intêrnet, inclusive para fins de elentual interposiÉo de recursos.

8.8.24. Em caso de dúvida, a comissão julgadora em sua análise e ponderação, podem invocar princípros
gerais do direito adminisu'auvo e da supremacia do interesse públi@, bem como da razoabilidade e da
proporcionalidade, sempre visando a contratação da melhor oferb, atendendo ao interesse público e aos
princípios da economicidade e do julgamenb objetivo,
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20 . DO PAGAMENTO

20.1 O pagamento será efetuado conforme o cronograma de execução constante no Termo de
Referência (ANEXO I).

20.1.1 O pagamento será via Ordem Bancána, cÍeditado na instituição bancaria eleita pela

adjudicataria, que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agêncja com a qual
opera. A Prefeitura não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrançã bancária.

20.2 Qualquer eno ou omissão oconidos na documentação fiscal será moüvo de coneção por parte

da adjudicataria e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema
seja defi nitivamente sanado.

20.3 A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de l"luriaé, a adjudicatária deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS, Tal comprovafro será obleto
de confirmaÉo "ON-LINE', sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema.
No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar
regularidade com o I'lunicípio, através da apresentaÉo da CND l"lunicipal.

20.4 Oco.rerüo ahso no pagamento por parE da Adminlsha$q os \alores seÍão corrigidos
monetariamente pelo IrcA do período, ou ouEo índice que üer a substituí juros de 0,5% ao mê5, pro

rata.

TJ

20.5 Em caso de inadimplemento da AdministraÉo por prazo superior a 90 (noventa) dias, é
autorizãda a tomada das medidas necessárias, desde que havia préüo aviso CONTRATANTE. nos

termos do artigo 137 da Lei 14.1T12f ."
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5 AMOSTRA / IÁUDO TECNICO / PROVA DE CONCETTO

5.1 A prova de conceito será realizada com o licitante dassificado em primeiro lugar, que será

convocado para executála, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da

solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado neste Termo de

Referência.

5.2 por meio de mensagem no sistema será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a realização da prova de conceito.

5.3 A pro\6 de conceito será realizada pelos componentes da comissão Especial designada pelo

Decreto no 72.934, de 12 de setembro de 202í responsavel pela aferição do atendimento dos itens

estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.4 caso entenda necessário, a comissão poderá realizar diligência por meio de visita/í, para

averiguaÉo das funcionalidades do sistema em Prefeitura com mais de um ano de execução e que

tenha superado a fase de migração dos dados.
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5.7 Caso o relatório indique que a solução tecnologica não stá em @nformidade com as
especiflcações exigidas, o licitantê seÍá deÉclasslficado do procsso licitatoío, passando para aniállse
do próximo colocado e assim, srressi\Emênte.

5.5 Todas as despesôs decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de
responsabilidade de cada um dos licitantes.

5.6 A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito e, conforme o caso,
diligência, informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estab€lecidas.

5.8 caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão
listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser pronogado por igual período
mediante requerimento. a contar da data de ciência do resp€ctivo relatório, para proceder aos ajustes
necessários na solução e disponibilizála, para a realização de testes complementares, para aferiSo
da coneção ou não das inconformidades indicadas.

5.8.1 caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

5.9 Não sera aceita a proposta da licitante que tiver a pro\6 de conceito rejeitada, que não a realizar
ou que não a realizar nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

5.10 No caso de desclassiflcação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a

ordem de classincaÉo, sucessivamente, até que um licitante cumpra com os requisitos e

funcionalidades previstas na Pro\ra de Conceito - Poc.

6. MODELO DE EXECUç/IO DO OB,ETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU
R.EALTZAÇÃODOS SERVrÇOS / PRA:ZO DE EiTR.EGA OU PRAZO DE EXECUçÃO

6.2.1 A título de conhecimento para as empresas licibntes, são os atuais fornecedores de sistemas da
Prefeitura Municipal de Muriaé:

. Diretriz Informática Ltda, com vigência até 0410112025, cujos módulos abrangem a Contabilidade,
Finanças, Dívida Ativa, Compras e Recursos Humanos.
. Eicon Contoles Inteligentes de Negocios Ltda, com vigência até 3U1212024, cujo módulo atende ao
setor de fiscalização do município

G)
16 MODELO OE GESTÃO DE CONTRATOS

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençdas e
as normas da Lei no 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei no 14.13312021).

16.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n. L4.L3312021.

16.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuÇo
determinando odo contrato se m elas de as s administrativos ou técnicos ue for necessário à
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regularizaÉo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis, nos termos do art. 112 §1', da Lei Federal n. 14.1,3312021
e do art. 80, §2o e seus incisos, bem como parágrafo 40 e seguintes do art. 8o, do Decreto l4unicipal
n. t2.044, de 16 de junho de 2023.

16.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
altera@o dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, da Lei Federal n. 14.133, de 2011.

16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execu@o dos serviços deveÉ ser verificada com
o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no
contrato, informando as respectivas quantidades e especificades técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

16.2.4.0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adodo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art.
112 §2o, Lei no 14.133/2021).

16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5o, Lei no t4.13312021).

16.4. O contratado será obrigado a Íeparart corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei no
14.733/2021).

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execuÉo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaÉo
ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei no 14.133/2021).

16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execufro do contrato (art. 121, caput, Lei no 14.133/2021).

16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (art. 121, §10, Lei no 14.133/2021).

16.7. O@nendo abaso m pagarnento por paÍtê da AdmlnlstnÉo, os valoÍ€s serão cortgidos
morEtariamenE pdo IPCA & peÍíodo, ou ou?o índie que úêr a $lb6tltuí lcos de 0,5% ao mês, pro
rata,

16.8, Em caso de inadlmplemento da Administração por prazo superior a 90 (noventa) dias, é autorizada
a tomada das medidas necessárias, dede que havia prévio aüso CONTRÂTANTE, nos termos do artigo
137 da Lei 14.133121."
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Data center

Os sistemas de informaÉes e programas serão mantidos em data center Virtual (sistema em nuvem)
por conta da empresa contratãda,

A empresa contmtada devená disponibilizar a atualização de versão de todos os módulos. sempre que
necessário, parâ atendimento da legisla$o municipal, estadual ou federal, sem quaisquer ônus
adicionais para o municípiq durante a vigência contratual.

A Contmtada devera garantir, alta dlsponibilk ade dos sistemas que fazem parte da tuLJúo, 2417
(vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de exceções, aplicar políticas de
gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com redundância de servidores (espelhos),
aumento de capacidade de processamento e outros procedimentos que reduzam o tempo de
interrupção dos serviços.

Deverá a Contratada garanür segurança e integridade das infurmações de todos os sistsras e seus
bancos de dados, mantendo rotinas automatizadas de backups (óphs de seguranç), que permitam
recuperar totalmente às informaç6es, no citso de alguma anomalÉ no seu funcionamento ou Êlha de
segurança por algum outro rneio.

A plataforma deve possuir ehsticidade virtualmente infinita de armazenamento de dados, que permita
o dimensionado da estrutura de TI dedacada de acordo com a demanda de armazenamento.

i ttão serão admitidas soluSes baseadas em máquinas viÊuais dticas, manualmênte dinamizadas, e
que não suportam picos de proc€ssamento bem como onerem a administração pública em médio e
longo prazo com aumento de capacidade de proc€ssamento.

O sistema deverá ter ambiente multizona que deve funcionar com replicação de dados em tempo real,
assegurando disponibilidade dos serviços em caso de queda de um ambiente em nuvem, sem prejuízo

de disponibilidade e acessibilidade.

Diante disso, observando o § 10 do art. 55 da Lei l4.L33l202l

Assim sendo, fica decidido que a nova data da sessão s€rá dia 08 de janeiro de 2025 às 08:30 horas.

Muriaé, 16 de dezembro de 2024.

Secretário Municipal de Administração

§ 10 Eventuaís modificações no edital implicarão nova divulgação na

mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos

mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a

alteração não comprometer a formulação das propostas.


